
Atenção!
Você está recebendo um caderno de provas do Tipo 1. Portanto, verifique se sua folha de respostas é, também, do Tipo 1. Verifique se o 
número deste caderno de provas coincide com o registrado no rodapé de cada página. Caso contrário, no�fique imediatamente o fiscal de 
aplicação para que sejam tomadas as devidas providências.

Informações Gerais

Ÿ Você receberá do fiscal de aplicação o material descrito a seguir:

a) Uma folha des�nada às respostas das questões obje�vas formuladas na prova de Tipo 1;

b) Este caderno de prova Tipo 1, com o enunciado das 100 (cem) questões, sem repe�ção ou falha.

Ÿ Ao receber a folha de respostas você deve:

a) Conferir seu nome, número de iden�dade e número de inscrição;

b) Ler atentamente as instruções para a marcação das respostas das questões obje�vas;

c) Assinar a folha de respostas, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões são iden�ficadas pelo número que se situa acima do seu enunciado.

Ÿ Durante o período de realização da prova obje�va:

a) será vedado o uso de líquido corretor de texto ou fita corre�va, caneta hidrográfica fluorescente (caneta marca-texto), lápis, 
lapiseira/grafite, borracha, lápis-borracha;

b) será proibido u�lizar ou portar, mesmo que desligados, durante a realização da Prova Obje�va de Seleção, telefone celular, beep, 
walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, pen drive, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle 
de alarme de carro, relógio, tablet, mp3, bem como a u�lização ou porte de óculos escuros, protetor auricular, chapéu, boné, gorro, 
podendo a Coordenação deste Concurso Público vetar o ingresso de candidato com outros equipamentos e/ou objetos além dos 
anteriormente citados;

c) serão proibidos o emprés�mo de material, a u�lização de livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, 
inclusive códigos e/ou legislação, bem como qualquer espécie de comunicação entre os candidatos ou entre estes e pessoas 
estranhas;

d) não será permi�da a subs�tuição da folha de respostas quando o erro for do candidato;

e) somente serão permi�dos assinalamentos na folha de respostas feitos com caneta esferográfica de �nta azul ou preta;

f) será considerada nula a folha de respostas que es�ver marcada ou escrita a lápis, bem como a que con�ver qualquer forma de 
iden�ficação do candidato fora do lugar especificamente indicado para tal finalidade;

g) não é permi�do fazer anotação de informação rela�vas às suas respostas no CDI ou em qualquer outro meio.

A CONSULPLAN realizará a coleta da impressão digital dos candidatos em formulário próprio.
O tempo de duração da prova obje�va será de 5 (cinco) horas, abrangendo a assinatura e a transcrição das respostas para a folha de 
respostas, bem como o procedimento de iden�ficação da�loscópica previsto.
O candidato somente poderá re�rar-se do local de aplicação após decorridas 2(duas) horas do início da prova, momento a par�r do 
qual poderá levar consigo o Caderno de Questões da Prova Obje�va. 
Quando terminar sua prova você deverá, OBRIGATORIAMENTE, entregar a folha de respostas devidamente preenchida e assinada ao 
fiscal de aplicação. Aquele que descumprir esta regra será ELIMINADO.
Será obrigatória a permanência dos 3 (três) úl�mos candidatos de cada sala, até que o úl�mo deles entregue a sua prova. Caso algum 
desses candidatos insista em sair do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, 
testemunhado pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador do local de provas.
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REGISTROS PÚBLICOS E CONHECIMENTOS GERAIS 
 
01 
De acordo com o Provimento nº 260/CGJ/2013, são requisitos indispensáveis à escritura pública que implique 
alienação, a qualquer título, de imóvel rural ou de direito a ele relativo, assim como sua oneração, EXCETO: 
A) Observância da descrição georreferenciada, nos termos da legislação específica. 
B) Apresentação do Documento de Informação e Apuração do ITR – DIAT, ressalvadas as hipóteses de isenção ou 

imunidade previstas em lei. 
C) Apresentação do Recibo de Inscrição do Imóvel Rural no Cadastro Ambiental Rural – CAR, emitido por órgão nacional 

competente, desde que a reserva legal não esteja averbada na matrícula imobiliária. 
D) Apresentação de certidão negativa de débito para com o INSS da pessoa jurídica alienante e da pessoa física alienante, 

caso esta última seja empregadora ou, se a pessoa física não for empregadora, declaração expressa nesse sentido sob 
sua responsabilidade civil e criminal. 

 

02 
Se algum comparecente ao ato não puder ou não souber escrever, outra pessoa capaz assinará por ele, a seu rogo, 
podendo assinar por mais de um comparecente se não forem conflitantes seus interesses. Sobre assinatura a rogo, de 
acordo com o Provimento nº 260/CGJ/2013, é INCORRETO afirmar que: 
A) Deve constar do ato o motivo da assinatura a rogo. 
B) É desnecessário o comparecimento de testemunhas. 
C) É desnecessária a apresentação de atestado médico para comprovar eventual debilidade física ou motora que impeça 

a parte de assinar o ato. 
D) No caso de inexistir outras pessoas que possam assinar a rogo pela parte, faculta-se a opção por pessoa que faça parte 

da estrutura da serventia. 
 

03 
De acordo com o Código Civil, a renúncia da herança deve constar expressamente de instrumento público ou termo 
judicial. Acerca desse assunto e levando em conta o Provimento nº 260/CGJ/2013, é correto afirmar que: 
A) É possível a lavratura de escritura pública de renúncia de direitos hereditários em favor de pessoa certa, também 

conhecida como renúncia translativa. 
B) Havendo indicação do beneficiário da renúncia, constituir-se-á verdadeira cessão de direitos hereditários, devendo-se 

observar a forma prevista para este ato. 
C) Se o renunciante for casado no regime da comunhão parcial de bens, tendo em vista a incomunicabilidade da herança, 

afigura-se despicienda a anuência do outro cônjuge. 
D) Falecendo o pai e deixando esposa, três filhos e dois netos, considerando que a esposa é também mãe dos três filhos, 

caso todos os filhos renunciem a herança a favor do monte-mor, caberá à esposa do de cujus a integralidade da herança. 
 

04 
Na qualidade de Tabelião de notas do 1º Ofício de Notas de Belo Horizonte, você é procurado por dois irmãos, Pedro e 
Lucas, que são proprietários de um apartamento e estão vendendo para a senhora Fátima. De acordo com as 
informações prestadas, Pedro é solteiro, ao passo que Lucas é casado no regime da comunhão parcial de bens, ao passo 
que a senhora. Fátima é viúva. Levando em consideração o Provimento nº 260/CGJ/2013, quais documentos seriam de 
apresentação obrigatória com relação às partes para a confecção do ato pretendido: 
A) Apresentação dos documentos de identificação pessoal dos comparecentes; certidão de casamento de Lucas expedida 

há, no máximo, noventa dias; certidão de casamento de Fátima com averbação do óbito do seu cônjuge expedida há, 
no máximo, noventa dias. 

B) Apresentação dos documentos de identificação pessoal dos comparecentes; certidão de casamento de Lucas emitida 
há, no máximo, noventa dias; certidão de nascimento de Pedro sem prazo de validade; certidão de casamento de 
Fátima com averbação do óbito do seu cônjuge emitida há, no máximo, trinta dias. 

C) Apresentação dos documentos de identificação pessoal dos comparecentes; certidão de casamento de Lucas e de 
nascimento de Pedro emitidas há, no máximo, trinta dias; certidão de casamento de Fátima com averbação do óbito 
do seu cônjuge e certidão de óbito do cônjuge falecido, ambas emitidas há, no máximo, trinta dias. 

D) Apresentação dos documentos de identificação pessoal dos comparecentes; certidão de casamento de Lucas e de 
nascimento de Pedro emitidas há, no máximo, noventa dias; certidão de casamento de Fátima com averbação do óbito 
do seu cônjuge e certidão de óbito do cônjuge falecido, ambas emitidas há, no máximo, noventa dias. 
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05 
Diretivas Antecipadas de Vontade, também conhecidas como Testamento Vital, acerca desse ato é correto afirmar que: 
A) Deverá ser lavrado por instrumento público. 
B) É instrumento hábil para dispor sobre sucessão patrimonial. 
C) De acordo com o Provimento nº 260/CGJ/2013, será lavrado nos mesmos livros dos Testamentos (Livro T). 
D) O declarante poderá constituir procuradores para, na eventualidade de não poder expressar sua vontade, administrar 

seus bens e representá-lo perante médicos e hospitais sobre cuidados e tratamentos a que será submetido. 
 

06 
O Conselho Nacional de Justiça editou diversos provimentos no ano de 2018 relativos à atividade notarial e registral. 
Entre eles, destaca-se o nº 78, de 07 de novembro de 2018, o qual dispõe sobre a compatibilidade da atividade notarial 
com o exercício simultâneo de mandato eletivo. Acerca desse ato normativo, é correto afirmar que: 
A) O notário e/ou o registrador que desejarem exercer mandato eletivo não deverão se afastar do exercício do serviço 

público delegado desde a sua diplomação. 
B) O notário e/ou o registrador poderão exercer, cumulativamente, a vereança com a atividade notarial e/ou de registro, 

havendo compatibilidade de horários, e nos demais tipos de mandatos eletivos deverão se afastar da atividade. 
C) O notário e/ou o registrador que exercerem mandato eletivo não terão o direito à percepção integral dos emolumentos 

gerados em decorrência da atividade notarial e/ou registral que lhe foi delegada, limitando seus ganhos a 90,25% do 
teto constitucional. 

D) Tendo em vista a proibição do Nepotismo no âmbito da atividade notarial e registral, no caso de haver a necessidade 
de o notário e/ou o registrador se afastarem para o exercício de mandato eletivo, a atividade será conduzida por 
preposto escolhido pela Corregedoria Geral de Justiça. 

 

07 
Levando em consideração as normas editadas pela Corregedoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, você, na 
qualidade de Tabelião, caso seja solicitado para lavrar uma escritura de compra e venda em que parte vendedora seja 
representada por procurador, deverá solicitar a apresentação do seguinte documento: 
A) Original ou cópia autenticada do instrumento de mandato, sendo necessário, todavia, o reconhecimento da firma do 

tabelião ou escrevente que assinou a procuração por tabelião da comarca. 
B) Original ou cópia autenticada do instrumento de mandato, não sendo necessário, todavia, o reconhecimento da firma 

do tabelião ou escrevente que assinou a procuração por tabelião da comarca. 
C) Passados noventa dias da outorga da procuração ou da expedição do traslado, poderá a serventia em que esteja sendo 

lavrado o ato exigir certidão da serventia em que tenha sido passado o instrumento público do mandato dando conta 
de que não foi ele revogado ou anulado. 

D) Passados trinta dias da outorga da procuração ou da expedição do traslado, poderá a serventia em que esteja sendo 
lavrado o ato exigir certidão da serventia em que tenha sido passado o instrumento público do mandato dando conta 
de que não foi ele revogado ou anulado. 

 

08 
Levando em consideração as normas editadas pela Corregedoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, você, na 
qualidade de Tabelião, caso seja solicitado para lavrar uma escritura de compra e venda em que parte vendedora seja 
uma pessoa jurídica, cujo objeto seja o desenvolvimento de sites e aplicativos de celulares voltados para o mercado 
imobiliário, deverá solicitar, entre outros, o seguinte documento, EXCETO: 
A) Apresentação de cópia autêntica dos atos constitutivos atualizados de pessoa jurídica que habilitem o representante 

e certidão de registro dos referidos atos, expedida há, no máximo, trinta dias. 
B) A exigência de apresentação de certidão de débitos trabalhistas, expedida por meio do sítio eletrônico do Tribunal 

Superior do Trabalho – TST, poderá ser dispensada, mas caberá ao tabelião orientar sobre a possibilidade de obtenção 
para a maior segurança do negócio jurídico. 

C) A apresentação de certidão positiva de débitos com efeitos de negativa equivale, para fins de legitimidade de lavratura da 
escritura, à apresentação de certidão negativa expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN. 

D) De acordo firmado pela Corregedoria-Geral de Justiça, o caso em análise, na esteira da jurisprudência do STF, permite a 
dispensa da certidão negativa de débito expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União – DAU por 
elas administrados. 
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09 
De acordo com o Provimento nº 260/CGJ/2013, incube ao Tabelião de notas: 
A) Atender a peritos na própria serventia, desde que autoridade judiciária tenha autorizado a realização de perícia, 

independentemente de data e hora previamente designadas. 
B) Comunicar as designações e os eventuais desligamentos dos substitutos, dos escreventes e dos auxiliares à Direção do 

Foro da respectiva comarca e à Corregedoria-Geral de Justiça até o vigésimo dia do mês subsequente ao da nomeação 
ou destituição. 

C) No prazo máximo de três dias úteis contados da data da emissão do traslado do documento, encaminhar à respectiva 
Junta Comercial, para averbação junto aos atos constitutivos da empresa, cópia do instrumento de procuração 
outorgando poderes de administração, de gerência dos negócios, ou de movimentação de conta corrente vinculada de 
empresário individual, sociedade empresária ou cooperativa. 

D) Organizar e manter, em meio físico ou eletrônico, arquivo contendo a legislação e os atos normativos que digam 
respeito à sua atividade, bem como os arquivos com a utilização de meios seguros que facilitem as buscas, anotando, 
à margem dos atos lavrados na serventia, os respectivos aditamentos, as retificações, as ratificações, os distratos, as 
revogações, os substabelecimentos e quaisquer outras alterações que forem feitas. 

 

10 
De acordo com o Provimento nº 260/CGJ/2013, é dever do Tabelião de notas comunicar:  
A) Lavratura de escritura pública de aditamento para o Tabelião que lavrou o ato objeto da corrigenda. 
B) Lavratura de escritura pública de re-ratificação para o Tabelião que lavrou o ato objeto da corrigenda. 
C) Lavratura de escritura pública de revogação de procuração para o Tabelião que lavrou o instrumento de mandato. 
D) Impreterivelmente até 31 de maio e 30 de novembro de cada ano, toda e qualquer eliminação de documentos das 

serventias extrajudiciais ocorrida no semestre anterior. 
 

11 
De acordo com o Provimento nº 260/CGJ/2013, acerca das atas notariais, NÃO é correto afirmar que: 
A) Eventual recusa do solicitante em assinar a ata notarial torna o ato sem validade. 
B) Pode ter por objeto fazer constar o comparecimento, na serventia, de pessoa interessada em algo que não se tenha 

realizado por motivo alheio à sua vontade. 
C) Quando lavrada para fins de usucapião extrajudicial, será objeto de registro no Cartório de Registro Imóveis 

competente, nos termos do art. 216-A da Lei nº 6.015/73. 
D) É o instrumento em que o tabelião, seu substituto ou escrevente, a pedido de pessoa interessada, constata fielmente 

os fatos, as coisas, pessoas ou situações para comprovar a sua existência ou o seu estado. 
 

12 
O ato notarial ou registral relativo à situação jurídica com conteúdo financeiro será praticado com base nos parâmetros 
constantes no art. 10, §3º, da Lei Estadual nº 15.424/2004, prevalecendo o que for maior. Levando tal fato em 
consideração, o Provimento nº 260/CGJ/2013 permite que: 
A) O tabelião ou oficial de registro esclareça o usuário sobre a necessidade de declarar o valor real ou de mercado do bem 

ou negócio, quando aqueles inicialmente declarados estiverem em flagrante dissonância com seu valor real ou de 
mercado. Não sendo acolhida a recomendação, poderá ser instaurado procedimento administrativo de arbitramento 
de valor, perante a Direção do Foro, adotado o procedimento de consulta administrativa. 

B) O tabelião ou oficial de registro esclareça o usuário sobre a necessidade de declarar o valor real ou de mercado do bem 
ou negócio, quando aqueles inicialmente declarados estiverem em flagrante dissonância com seu valor real ou de 
mercado. Sendo acolhida a recomendação, o ato será praticado com base no novo valor declarado, que constará do 
corpo do ato, devendo ser retificado, nos mesmos moldes, o recolhimento do tributo devido. 

C) O tabelião ou oficial de registro esclareça o usuário sobre a necessidade de declarar o valor real ou de mercado do bem 
ou negócio, quando aqueles inicialmente declarados estiverem em flagrante dissonância com seu valor real ou de 
mercado. Não sendo acolhida a recomendação, poderá ser instaurado procedimento administrativo de arbitramento 
de valor, perante a Corregedoria-Geral de Justiça, adotado o procedimento da suscitação de dúvida. 

D) O tabelião ou oficial de registro esclareça o usuário sobre a necessidade de declarar o valor real ou de mercado do bem 
ou negócio, quando aqueles inicialmente declarados estiverem em flagrante dissonância com seu valor real ou de 
mercado. Sendo acolhida a recomendação, o ato será praticado com base no novo valor declarado, que constará do 
corpo do ato, e o novo valor declarado ou arbitrado será utilizado tão somente para fins de recolhimento da TFJ e dos 
emolumentos. 
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13 
De acordo com a Lei nº 15.424/2004, os emolumentos e a respectiva Taxa de Fiscalização Judiciária e demais despesas, 
devidos pela apresentação e distribuição a protesto de títulos e documentos de dívida, serão pagos pelos interessados 
nos seguintes momentos, EXCETO: 
A) No pedido de desistência do protesto. 
B) Na apresentação e distribuição do protesto. 
C) No pedido de cancelamento do registro do protesto. 
D) Na recepção da determinação judicial definitiva, seja de cancelamento, seja de sustação. 
 

14 
Em 2015, foi instituída, em Minas Gerais, a Central Eletrônica de Protestos do Estado de Minas Gerais – CENPROT-MG. 
Acerca dessa importante ferramenta, NÃO é correto afirmar que: 

A) A CENPROT-MG contém, entre outros, os módulos CIP (Central de Informações de Protestos) e CECANE (Central de 
Cancelamento Eletrônico). 

B) A Corregedoria-Geral de Justiça terá acesso integral, irrestrito e gratuito a todas as informações constantes do banco 
de dados contido na CENPROT-MG. 

C) É integrada facultativamente por todos os Tabeliães de Protesto de títulos e outros documentos de dívida e pelos 
Oficiais de Registro de Distribuição do Estado de Minas Gerais. 

D) A CENPROT-MG funcionará por meio de aplicativos próprios, disponíveis na rede mundial de computadores – internet, 
em endereço eletrônico seguro, sendo mantidos, operados, gerenciados e publicados, gratuitamente, pelo IEPTB-MG, 
com aprovação da Corregedoria-Geral de Justiça. 

 

15 
Em 27 de junho de 2018, foi publicado, pelo Conselho Nacional de Justiça, o Provimento nº 72, o qual trata de medidas 
de incentivo à quitação ou à renegociação de dívidas protestadas nos tabelionatos de protesto do Brasil. Acerca desse 
ato normativo, analise as afirmativas a seguir. 
I. As medidas de incentivo à quitação ou à renegociação de dívidas protestadas nos tabelionatos de protesto serão 

medidas prévias e obrigatórias aos procedimentos de conciliação e mediação e deverão observar os requisitos 
previstos no Provimento nº 72/2018/CNJ. 

II. A qualquer tempo, o devedor poderá formular proposta de pagamento ao credor, caso em que será expedido aviso 
ao credor acerca das condições da proposta, arcando o interessado com a eventual despesa respectiva. 

III. Apenas o devedor poderá requerer a designação de sessão de conciliação ou de mediação, aplicando-se as disposições 
previstas no Provimento CN-CNJ nº 67/2018. 

IV. Será vedado aos tabelionatos de protesto estabelecer, em documentos por eles expedidos, cláusula compromissória 
de conciliação ou de mediação extrajudicial. 

V. As medidas de incentivo à quitação ou à renegociação de dívidas protestadas nos tabelionatos de protesto serão 
consideradas a primeira fase do procedimento de conciliação ou de mediação. 

Estão corretas apenas as afirmativas. 
A) II e IV. 
B) II, IV e V. 
C) III, IV e V. 
D) II, III, IV e V. 
 

16 
De acordo com o Provimento nº 260/CGJ/2013, analise as assertivas a seguir. 
I. O reconhecimento de filho por pessoa relativamente incapaz depende de assistência. 
II. É possível o reconhecimento de filho por pessoa menor de 16 anos, desde que devidamente representada. 
III. O reconhecimento de filho é ato personalíssimo, não podendo ser feito através de declaração particular com firma 

reconhecida ou por instrumento público. 
IV. Caso apenas a mãe da criança compareça ao cartório para fazer o registro, mas deseje constar o nome do pai da 

criança, com quem é casada, esta deverá apresentar a certidão de casamento com o pai do menor com data de 
expedição anterior ao nascimento e dentro do prazo validade de noventa dias. 

Está correto o que se afirma em 
A) IV, apenas. 
B) I, II, III e IV. 
C) III e IV, apenas. 
D) Todas as afirmativas são incorretas. 
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17 

Em relação ao casamento, de acordo com o Provimento nº 260/CGJ/2013, é correto afirmar que: 
A) O relativamente incapaz pode casar, desde que tenha autorização de ambos os pais, de seu representante legal ou de 

seu guardião. 
B) As causas suspensivas não impedem o casamento, desde que provada a inexistência de prejuízo e que celebrado 

mediante o regime da separação obrigatória dos bens. 
C) As causas suspensivas da celebração do casamento podem ser arguidas pelos parentes em linha reta de um dos 

nubentes, sejam consanguíneos ou afins, e pelos colaterais até o terceiro grau, sejam também consanguíneos ou afins. 
D) O consentimento de analfabeto ou da pessoa impossibilitada de assinar para o casamento de seu filho será dado por 

procurador com poderes especiais outorgados por instrumento público ou particular ou por alguém a seu rogo, na 
presença de duas testemunhas qualificadas, que assinarão o respectivo termo nos autos, no qual será colhida a 
impressão digital do consentinte. 

 
18 

Marque a afirmativa que NÃO corresponde aos relatórios que devem ser enviados pelo Registrador Civil das Pessoas 

Naturais. 
A) Óbitos ao Departamento Nacional de Trânsito – DENATRAN, mensalmente, por meio físico ou eletrônico. 
B) Registros de nascimentos nos quais não conste a identificação de paternidade à Defensoria Pública de Minas Gerais, 

até o quinto dia útil de cada mês, por meio físico ou eletrônico. 

C) Casamentos e óbitos de estrangeiros, bem como de nascimento de filhos de estrangeiros em situação irregular, à 
Delegacia da Polícia Federal da circunscrição, mensalmente, por meio físico. 

D) Mapa dos nascimentos, casamentos e óbitos ocorridos no trimestre anterior, dentro dos primeiros oito dias dos meses 
de janeiro, abril, julho e outubro de cada ano, ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, por meio físico 
e eletrônico. 

 
19 
Em relação ao reconhecimento de paternidade e maternidade socioafetiva, é INCORRETO afirmar que: 
A) O pretenso pai ou mãe será pelo menos dezesseis anos mais velho que o filho a ser reconhecido. 
B) Se o filho for maior de doze anos, o reconhecimento da paternidade ou maternidade socioafetiva exigirá seu 

consentimento. 
C) O reconhecimento da paternidade ou da maternidade socioafetiva poderá ocorrer por meio de documento público ou 

particular de disposição de última vontade, desde que seguidos os demais trâmites previstos no Provimento 63/CNJ. 
D) O reconhecimento da paternidade ou maternidade socioafetiva será processado perante o oficial de registro civil das 

pessoas naturais, ainda que diverso daquele em que foi lavrado o assento, mediante a exibição de documento oficial 
de identificação com foto do requerente e da certidão de nascimento do filho, com menos de noventa dias de 
expedição, ambos em original e cópia, sem constar do traslado menção à origem da filiação. 

 

20 
De acordo com a Lei nº 13.097/2015, os negócios jurídicos que tenham por fim constituir, transferir ou modificar 
direitos reais sobre imóveis são eficazes em relação a atos jurídicos precedentes, nas hipóteses em que não tenham 
sido registradas ou averbadas na matrícula do imóvel as seguintes informações: 
I.  Averbação de ações reais ou pessoais reipersecutórias. 
II. Averbação, por solicitação do interessado, de constrição judicial, do ajuizamento de ação de execução ou de fase de 

cumprimento de sentença, procedendo-se nos termos previstos do art. 615-A da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 

1973 – Código de Processo Civil. 
III. Averbação de restrição administrativa ou convencional ao gozo de direitos registrados, de indisponibilidade ou de 

outros ônus quando previstos em lei. 
IV. Averbação, independentemente de decisão judicial, da existência de outro tipo de ação cujos resultados ou 

responsabilidade patrimonial possam reduzir seu proprietário à insolvência, nos termos do inciso II do art. 593 da Lei 

nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil. 
Estão corretas as afirmativas 
A) I, II, III e IV.  
B) II e III, apenas. 
C) I, II e III, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 
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21 

NÃO é correto afirmar, em relação ao registro de nascimento lavrado nas Unidades Interligadas: 
A) É vedada a emissão de segunda via de certidão na Unidade Interligada. 
B) A Unidade Interligada poderá atender aos casos de natimorto e de óbito ocorridos naquele estabelecimento de saúde. 
C) O assento de nascimento lavrado por meio de transmissão eletrônica de dados realizada por Unidade Interligada de 

Registro Civil nas Maternidades será feito no Livro “A” e deverá conter a assinatura do declarante. 
D) No assento de nascimento será consignado o fato de o registro ter sido realizado por meio do sistema interligado, 

constando, ainda, a identificação da Unidade Interligada e do Ofício de Registro responsáveis pela coleta dos dados e 
documentos correlatos. 

 

22 
De acordo com o Provimento nº 260/CGJ/2013, assinale a alternativa correta. 
A) A matrícula será cancelada, de ofício, quando, em virtude de alienações parciais, o imóvel for inteiramente transferido 

a outros proprietários. 
B) Os ônus sobre parte do imóvel, tais como servidão e superfície, não serão registrados na matrícula do imóvel, devendo 

ser aberta matrícula própria para a parte onerada. 
C) A unificação de imóveis contíguos nos quais os condôminos possuam frações ideais distintas implica o estabelecimento 

de condomínio voluntário e depende de escritura pública, observada a legislação tributária. 
D) A abertura de matrícula na nova circunscrição será obrigatoriamente comunicada ao Ofício de Registro de origem, 

quinzenalmente, por meio físico ou eletrônico, em que será averbada de ofício tal circunstância.  
 

23 
Assinale a alternativa correta em relação ao Registro de Títulos e Documentos, de acordo com o prescrito pelo 
Provimento nº 260/CGJ/2013. 
A) Serão registradas nos Ofícios de Registro de Títulos e Documentos todas as garantias de bens móveis constituídas de 

cédulas de crédito. 
B) Os documentos relativos à transmissão ou oneração de propriedade imóvel poderão ser registrados para a 

conservação, devendo ser feito posteriormente o seu registro no Ofício de Registro de Imóveis competente.                                                                                                 
C) O exame dos títulos ou documentos será feito em um prazo máximo de cinco dias e, após o protocolo o registro 

efetivado, deverá ser devolvido ao apresentante no prazo máximo de trinta dias, ressalvada a necessidade de 
notificações. 

D) Os instrumentos particulares declaratórios de união estável e da respectiva dissolução poderão ser registrados no 
Ofício de Registro de Títulos e Documentos do domicílio dos conviventes, para fazer prova das obrigações 
convencionais e para validade contra terceiros. 

 

24 
O Provimento nº 39/2014 do CNJ dispõe sobre a instituição e funcionamento da Central Nacional de Indisponibilidade 
de Bens – CNIB, destinada a recepcionar comunicações de indisponibilidade de bens imóveis não individualizados. De 
acordo com esse ato normativo, assinale a afirmativa correta. 
A) Verificada a existência de bens no nome cadastrado, a indisponibilidade será prenotada e averbada na matrícula ou 

transcrição do imóvel, ainda que este tenha passado para outra circunscrição. 
B) Em caso de aquisição de imóvel por pessoa cujos bens foram atingidos por ordem de indisponibilidade deverá o Oficial 

de Registro de Imóveis, imediatamente após o lançamento do registro do título aquisitivo na matrícula do imóvel, 
promover a averbação da indisponibilidade, após prévia consulta ao adquirente. 

C) Consistindo eventual exigência para o registro de alienação judicial de imóvel atingido por ordem de indisponibilidade 
na falta de indicação, no título, da prevalência da alienação judicial em relação à restrição oriunda de outro juízo ou 
autoridade administrativa a que foi dada ciência da execução, será o fato comunicado ao Juízo que expediu o título de 
alienação, visando sua complementação, ficando prorrogada a prenotação por trinta dias contados da expedição dessa 
comunicação. 

D) As indisponibilidades averbadas nos termos do Provimento nº 39/2014 do CNJ impedem a inscrição de constrições 
judiciais, mas não impedem o registro da alienação judicial do imóvel desde que a alienação seja oriunda do juízo que 
determinou a indisponibilidade, ou a que distribuído o inquérito civil público e a posterior ação desse decorrente, ou 
que consignado no título judicial a prevalência da alienação judicial em relação à restrição oriunda de outro juízo ou 
autoridade administrativa a que foi dada ciência da execução. 
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25 
Com base no disposto no Provimento nº 260/CGJ/2013, analise as afirmativas sobre alienação fiduciária de bens 
imóveis. 
I. O termo de quitação deverá conter firma reconhecida e estar acompanhado, se for o caso, dos instrumentos que 

comprovem a legitimidade da representação. 
II. Caso haja a emissão de cédula de crédito imobiliário de forma cartular, a quitação com autorização para cancelamento 

da alienação fiduciária e baixa da cédula deverá ser lançada na própria via negociável, que ficará arquivada.  
III. Caso haja a emissão de cédula de crédito imobiliário de forma cartular e a autorização para cancelamento seja firmada 

por pessoa diversa do credor original, deverá ser averbada apenas a cessão de direitos relativa ao credor signatário, 
demonstrando a sua legitimidade.  

IV. A autorização para cancelamento da alienação fiduciária e baixa da cédula de crédito imobiliário de forma escritural 
deverá ser acompanhada de declaração da instituição custodiante, indicando quem é o atual titular do crédito 
fiduciário e todas as cessões que tiverem ocorrido. 

Estão INCORRETAS apenas as afirmativas 
A) I e III. 
B) II e IV. 
C) II e III. 
D) III e IV. 

 
26 
Analise as afirmativas a seguir, de acordo com a Lei nº 6.766/79. 
I. O contrato particular pode ser transferido por simples trespasse, lançado no verso das vias em poder das partes, ou 

por instrumento em separado, declarando-se o número do registro do loteamento, o valor da cessão e a qualificação 
do cessionário, para o devido registro. 

II. A cessão independe da anuência do loteador mas, em relação a este, seus efeitos só se produzem depois de 
cientificado, por escrito, pelas partes ou quando registrada a cessão. 

III. Uma vez registrada a cessão, feita sem anuência do loteador, o Oficial do Registro dar-lhe-á ciência, por escrito, dentro 
de dez dias.  

IV. Vencida e não paga a prestação, o contrato será considerado rescindido quinze dias depois de constituído em mora o 
devedor. 

Estão corretas apenas as afirmativas 
A) I e IV. 
B) II e III. 
C) I, II e III. 
D) I, II e IV. 

 
27 
De acordo com o Provimento nº 45/2015 do CNJ, que consolidou as normas relativas à manutenção e escrituração dos 
livros Diário Auxiliar, Visitas e Correições e Controle de Depósito Prévio pelos titulares de delegações e responsáveis 
interinos do serviço extrajudicial de notas e registros públicos, é correto afirmar que: 
A) A responsabilidade pela escrituração dos livros Diário Auxiliar, Visitas e Correições e Controle de Depósito Prévio, 

referidos no provimento 45, são de responsabilidade direta do delegatário, ainda quando escriturado por um seu 
preposto. 

B) Anualmente, até o décimo dia útil do mês de março, o Livro Diário Auxiliar será visado pela autoridade judiciária 
competente, que determinará, sendo o caso, as glosas necessárias, podendo, ainda, ordenar sua apresentação sempre 
que entender conveniente.  

C) Nos Estados em que o pagamento dos emolumentos para o serviço de protesto de título for diferido em virtude de 
previsão legal, será considerado como dia da prática do ato o da lavratura do termo de cancelamento, o do acatamento 
do pedido de desistência e o do pagamento do título, se outra data não decorrer de norma estadual específica. 

D) A receita será lançada no Livro Diário Auxiliar separadamente, por especialidade, de forma individualizada, no dia da 
prática do ato, somente quando haja recebimento de emolumentos, devendo discriminar-se sucintamente, de modo 
a possibilitar-lhe identificação com a indicação, quando existente, do número do ato, ou do livro e da folha em que 
praticado, ou ainda o do protocolo.  
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28 
Conforme estabelecido pelo Provimento nº 53/2016 do CNJ, em seu art. 1º, caput, “a averbação direta no assento de 
casamento da sentença estrangeira de divórcio consensual simples ou puro, bem como da decisão não judicial de 
divórcio, que pela lei brasileira tem natureza jurisdicional, deverá ser realizada perante o Oficial de Registro Civil das 
Pessoas Naturais”. Sobre o tema, analise as afirmativas a seguir. 
I. A averbação direta no assento de casamento da sentença estrangeira de divórcio consensual simples e puro, bem 

como da decisão não judicial de divórcio, que pela lei brasileira tem natureza jurisdicional, depende de prévia 
homologação da sentença estrangeira pelo Superior Tribunal de Justiça e/ou de prévia manifestação de qualquer 
outra autoridade judicial brasileira.  

II. A averbação direta dispensa a assistência de advogado ou defensor público.  
III. A averbação da sentença estrangeira de divórcio consensual, que, além da dissolução do matrimônio, envolva 

disposição sobre guarda de filhos, alimentos e/ou partilha de bens – denominado divórcio consensual qualificado – 
dependerá de prévia homologação pelo Superior Tribunal de Justiça. 

IV. Para averbação direta, o interessado deverá apresentar, no Registro Civil de Pessoas Naturais junto ao assento de seu 
casamento, apenas a cópia integral da sentença estrangeira, acompanhada de tradução oficial. 

Está correto o que se afirma em 
A) I e II, apenas. 
B) II e III, apenas. 
C) I, II e III, apenas. 
D) Todas as afirmativas estão incorretas. 

 
29 
Machado de Assis foi considerado um dos maiores nomes da literatura brasileira, tendo escrito inúmeros romances, 
contos e poesias. NÃO é da autoria de Machado de Assis o livro: 
A) Esaú e Jacó. 
B) Quincas Borba.  
C) Triste Fim de Policarpo Quaresma. 
D) Memórias Póstumas de Brás Cubas. 

 
30 
A Primavera Árabe começou no final do ano de 2010 com protestos que reivindicavam mudanças e inquiriam certos 
modelos de governo ditatoriais. Um dos alvos foi o ditador Ali Abdullah Saleh, que era presidente: 
A) Da Líbia. 
B) Do Egito.  
C) Do Iêmen. 
D) Da Tunísia. 

 

DIREITO CIVIL 
 
31 
Tendo em vista as disposições da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, assinale a alternativa correta. 
A) Nos estados estrangeiros, a obrigatoriedade da lei brasileira, quando admitida, se inicia sessenta dias depois de 

oficialmente publicada. 
B) A lei brasileira será aplicada ao casamento de estrangeiros realizado no Brasil, quanto aos impedimentos dirimentes e 

às formalidades da celebração. 
C) Somente nas hipóteses em que estabeleça disposições gerais a par das já existentes a lei nova não revoga nem modifica 

a lei anterior, posto que se a lei nova estabelecer disposições especiais a par das já existentes, revogará a lei anterior. 
D) O estrangeiro casado, que se naturalizar brasileiro, pode, independentemente de anuência do cônjuge, requerer ao 

juiz, no ato da entrega do decreto de naturalização, que se apostile ao mesmo a adoção do regime de comunhão parcial 
de bens, respeitados os direitos de terceiros e dada esta adoção ao competente registro. 
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32 

Considerando a disciplina saída da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, assinale a alternativa correta. 

A) A lei do último domicílio do falecido regula a capacidade para suceder. 

B) A sucessão de bens de estrangeiros, situados no país, será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos 

filhos brasileiros, mesmo nas hipóteses em que a lei pessoal do falecido lhes seja mais favorável. 

C) As organizações destinadas a fins de interesse coletivo, como as sociedades e as fundações, obedecem à lei do Estado 

em que se constituírem, mas só poderão ter filiais no Brasil depois que os seus atos constitutivos forem aprovados pelo 

Governo brasileiro, ficando sujeitas à lei brasileira. 

D) Os governos estrangeiros, bem como as organizações de qualquer natureza, que eles tenham constituído, dirijam ou 

hajam investido de funções públicas, poderão adquirir no Brasil bens imóveis além daqueles destinados à sede de sua 

representação, desde que essa aquisição seja precedida de autorização do Senado Federal. 

 

33 
De acordo com as hipóteses de atos que demandam averbação em registro público contempladas pelo art. 10, do Código 

Civil, assinale a alternativa que se insere nesse rol. 

A) Os atos extrajudiciais que reconhecerem a filiação. 

B) A interdição por incapacidade absoluta ou relativa. 

C) A sentença declaratória de ausência e de morte presumida. 

D) A emancipação por outorga dos pais ou por sentença do juiz. 

 

34 
Tendo em vista os preceitos do Código Civil a respeito da novação, assinale a alternativa correta. 

A) É imprescindível o consentimento do devedor nas hipóteses de novação que tenham por fim a sua substituição.  

B) Não podem ser objeto de novação as obrigações anuláveis, tal como ocorre com as obrigações nulas e as extintas. 

C) A novação feita sem o consenso do fiador com o devedor principal importa exoneração daquele que prestou a garantia 

fidejussória. 

D) Se em consequência da novação o credor vê a expectativa de receber o seu crédito debalde porque o novo devedor 

tornou-se insolvente, o credor frustrado terá ação regressiva contra o devedor primitivo, ainda que de boa-fé esse 

último. 

 

35 
Considerando as prescrições do Código Civil acerca das pessoas jurídicas, assinale a alternativa correta. 

A) Nos casos de dissolução da pessoa jurídica ou cassada, a autorização para seu funcionamento, subsistirá para fins de 

liquidação pelo prazo de dois anos. 

B) Decai em dois anos o direito de anular as decisões tomadas pela administração coletiva da pessoa jurídica, quando 

violarem o estatuto, ou forem eivadas de erro, dolo, simulação ou fraude. 

C) São livres a criação, a organização, a estruturação interna e o funcionamento das organizações religiosas, sendo vedado 

ao poder público negar-lhes reconhecimento ou registro dos atos constitutivos. 

D) As pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente responsáveis por atos dos seus agentes que nessa 

qualidade causem danos a terceiros, ressalvado o direito de regresso contra os causadores do dano em qualquer 

hipótese. 

 

36 
Tendo em mira a classificação dos bens feita pelo Código Civil, assinale a alternativa correta. 

A) Os direitos pessoais de caráter patrimonial e respectivas ações são considerados bens imóveis para os efeitos legais. 

B) Constitui universalidade de direito a pluralidade de bens singulares que, pertencentes à mesma pessoa, tenham 

destinação unitária. 

C) Os tijolos adquiridos para emprego futuro na construção de uma casa são considerados bens imóveis por acessão 

intelectual desde o momento da aquisição. 

D) As janelas retiradas de uma casa para a realização de obras de expansão, com a intenção de reposição em outro local 

do mesmo imóvel, não perdem a qualidade de bens imóveis. 

 



CONCURSO PÚBLICO, DE PROVAS E TÍTULOS, PARA A OUTORGA DE DELEGAÇÕES DE NOTAS E DE REGISTRO DO ESTADO DE MINAS GERAIS  

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS – PROVIMENTO 
TIPO 01 – BRANCO 

- 11 - 

37 
Analise as proposições destacadas a seguir e assinale a correta. 

A) A declaração de vontade dependerá de forma especial para sua validade, salvo quando a lei expressamente dispensá-la. 

B) Salvo se o permitir a lei ou o representado, é anulável o negócio jurídico que o representante, no seu interesse ou por 

conta de outrem, celebrar consigo mesmo.   
C) É nulo o negócio jurídico concluído pelo representante em conflito de interesses com o representado, se tal fato era ou 

devia ser do conhecimento de quem com aquele contratou. 

D) Dentre os bens públicos discriminados pelo art. 99, do Código Civil, os de uso comum e os de uso especial são 

inalienáveis enquanto não desafetados, mas os dominicais são alienáveis independentemente de qualquer outra 
exigência legal. 

 

38 
De acordo com a estrutura traçada pelo Código Civil para os defeitos do negócio jurídico, assinale a alternativa correta. 

A) Dentre os elementos subjetivos que tipificam a lesão, não figura a inexperiência. 

B) Para que a lesão fique configurada, a desproporção manifesta das prestações pode ocorrer no mesmo momento da 

contratação ou em momento superveniente. 
C) Os negócios jurídicos podem ser anulados por fraude contra credores na forma do art. 171, II, do Código Civil, 

independentemente de boa-fé do terceiro adquirente. 
D) A alienação gratuita de bens do devedor pode ser anulada por fraude contra credores, conforme disposto no art. 158, 

do Código Civil, independentemente de boa-fé do devedor alienante. 

 
39 
Dentre as hipóteses declinadas a seguir, assinale aquela que corresponde a uma causa interruptiva da prescrição 
prevista no art. 202, do Código Civil. 

A) A vigência da sociedade conjugal. 
B) A incapacidade decorrente da hipótese prevista no art. 3º, do Código Civil. 

C) O serviço militar das forças armadas dos que estiverem fora do país, em tempo de guerra. 
D) A prática de ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe reconhecimento do direito pelo devedor. 

 

40 
Considerando os prazos prescricionais previstos no Código Civil, assinale a proposição correta dentre as destacadas a 
seguir. 

A) É de cinco anos o prazo prescricional da pretensão relativa à tutela, a contar da data da aprovação das contas. 

B) É de dois anos o prazo prescricional da pretensão para haver prestações alimentares, a partir da data em que se 

vencerem. 
C) É de um ano o prazo prescricional da pretensão do beneficiário contra o segurador, e a do terceiro prejudicado, no caso 

de seguro de responsabilidade civil obrigatório. 
D) É de três anos o prazo prescricional da pretensão contra os peritos, pela avaliação dos bens que entraram para a 

formação do capital de sociedade anônima, contado da publicação da ata da assembleia que aprovar o laudo. 

 
41 
Assinale as afirmativas sobre obrigações de dar coisa certa ou incerta e assinale aquela que espelha a hipótese correta. 
A) Se o bem, objeto da obrigação de dar coisa certa se deteriorar, sem culpa do devedor, ficar-lhe-á assegurada a faculdade 

de resolver a obrigação. 
B) Nas obrigações de dar coisa determinada pelo gênero e pela quantidade, a escolha pertence ao credor, se o contrário 

não resultar do título da obrigação. 

C) Na obrigação de restituir coisa certa, a deterioração do bem sem culpa do devedor impõe ao credor o seu recebimento 
no estado em que se encontre, mas o credor tem direito à indenização por perdas e danos. 

D) Nas obrigações de restituir coisa certa, o credor sofrerá a perda do bem que ocorrer antes da tradição sem culpa do 
devedor, com o que a obrigação ficará resolvida, ressalvados os direitos do credor até o dia da perda. 
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42 
De acordo com o Código Civil Brasileiro, analise as seguintes afirmativas a respeito do contrato de compra e venda. 
I. A compra e venda é contrato consensual, que gera efeitos reais, transmitindo, por si só, a propriedade da coisa alienada. 
II. No contrato de compra e venda, pode-se deixar ao arbítrio exclusivo de uma das partes a fixação do preço. 
III. A venda de ascendente a descendente é anulável, salvo se os outros descendentes e o cônjuge do alienante 

expressamente houverem consentido. 
IV. Na venda ad corpus, que é aquela em que o imóvel é transferido como coisa certa e discriminada, tendo sido apenas 

enunciativa a referência às suas dimensões, não haverá complemento de área, nem devolução do excesso. 
Estão corretas as afirmativas 
A) I, II, III e IV. 
B) III e IV, apenas. 
C) I, II e III, apenas. 
D) I, II e IV, apenas. 
 

43 
Analise as seguintes afirmativas a respeito da Responsabilidade Civil. 
I. É objetiva a responsabilidade civil dos notários e oficiais de registros por todos os prejuízos que causarem a terceiros, 

pessoalmente, pelos substitutos que designarem ou escreventes que autorizarem, assegurado o direito de regresso. 
II. Independe de culpa a responsabilidade civil do empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais e prepostos, 

no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele. 
III. É objetiva a responsabilidade civil do fornecedor de bens ou serviços pelos danos decorrentes do fato do produto ou 

serviço. 
IV. A responsabilidade contratual do transportador por acidente com o passageiro é objetiva, sendo excluída por motivo 

de força maior ou por culpa de terceiro. 
Estão corretas as afirmativas 
A) I, II, III e IV. 
B) I e IV, apenas. 
C) II e III, apenas. 
D) I, II e III, apenas. 
 

44 
Conforme as disposições do Código Civil, analise as seguintes afirmativas sobre a posse. 
I. A posse direta e indireta são coexistentes e não colidem nem se excluem. 
II. O locatário, o arrendatário e o comodatário gozam da proteção possessória. 
III. É justa a posse que não for violenta, clandestina ou precária. A posse precária é a que se origina do abuso de confiança 

daquele que recebeu a coisa, para restituir, e se recusa a fazê-lo. 
IV. Salvo prova em contrário, entende-se manter a posse o mesmo caráter com que foi adquirida. Pode, porém, o 

possuidor mudar o título da posse, por um fundamento jurídico. 
Estão corretas as afirmativas 
A) I, II, III e IV. 
B) II e IV, apenas. 
C) I, II e III, apenas. 
D) I, III e IV, apenas. 
 

45 
De acordo com o Código Civil Brasileiro, analise as afirmativas sobre a usucapião. 
I. A posse ad usucapionem é a posse mansa, pacífica e contínua, por certo lapso de tempo. 
II. A usucapião pode ser arguida em defesa. 
III. O justo título e a boa-fé são alguns dos requisitos da usucapião ordinária. Diz-se justo o título hábil, em tese, para 

transferir a propriedade. 
IV. Na usucapião extraordinária, o prazo de quinze anos reduzir-se-á a dez anos, se o possuidor houver estabelecido no 

imóvel a sua moradia habitual, ou nele realizado obras ou serviços de caráter produtivo. 
Estão corretas as afirmativas 
A) I, II, III e IV. 
B) I e III, apenas. 
C) I, II e IV, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 
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46 
De acordo com o Código Civil Brasileiro, analise as seguintes afirmativas sobre o direito real de superfície. 
I. O direito real de superfície concede ao seu titular o direito de construir ou plantar em terreno alheio, perpétua ou 

temporariamente. 
II. O contrato que institui a superfície pode ser gratuito ou oneroso. No oneroso, o proprietário da terra tem direito a 

pagamento, que poderá ser feito de uma só vez ou parceladamente. 
III. O direito de superfície pode transferir-se a terceiros e, por morte do superficiário, aos seus herdeiros. É permitido ao 

concedente cobrar um pagamento pela transferência, a que título for. 
IV. O direito real de superfície somente se constitui mediante escritura pública, devidamente registrada no Cartório de 

Registro de Imóveis. 
Estão corretas as afirmativas 
A) I, II, III e IV. 
B) II e IV, apenas. 
C) I, II e III, apenas. 
D) I, III e IV, apenas. 
 

47 
A respeito dos direitos reais de garantia, regulados no Código Civil Brasileiro, analise as afirmativas a seguir. 
I. No ato constitutivo dos direitos reais de garantia, é nula a cláusula que confira ao credor a faculdade de se apoderar 

da coisa dada em garantia. 
II. O pagamento de uma ou mais prestações da dívida importa a exoneração correspondente da garantia real.  
III. Enquanto não registrada, a hipoteca não se constitui direito real.  
IV. Na instituição da hipoteca, pode convencionar-se que o proprietário fica proibido de alienar o imóvel hipotecado.  
Estão corretas as afirmativas 
A) I, II, III e IV. 
B) I e III, apenas. 
C) I, II e IV, apenas. 
D) II, III e IV, apenas 
 

48 
De acordo com as normas do Código Civil Brasileiro, analise as seguintes afirmativas sobre o casamento. 
I. Não será permitido, em qualquer caso, o casamento de quem não atingiu a idade de dezesseis anos. 
II. O oficial do cartório do registro civil está obrigado a declarar qualquer impedimento de cuja existência tiver 

conhecimento.  
III. O casamento realizado no Brasil prova-se pela certidão de registro, não se admitindo, em qualquer hipótese, outra 

espécie de prova.  
IV. É pressuposto para o reconhecimento da putatividade do casamento que tenha sido contraído de boa-fé por ambos 

os cônjuges ou apenas por um deles.  
Estão corretas as afirmativas 
A) I, II, III e IV. 
B) II e IV, apenas. 
C) I, II e IV, apenas 
D) I, III e IV, apenas. 
 

49 
Com base nas disposições da Constituição Federal e do Código Civil, analise as seguintes afirmações sobre a guarda dos 
filhos e alimentos. 
I. Na fixação da guarda dos filhos, deve preponderar o princípio do melhor interesse da criança ou adolescente. 
II. A aplicação da guarda compartilhada dos filhos depende da existência de consenso entre os genitores. 
III. O direito à prestação de alimentos entre os parentes, cônjuges ou companheiros é recíproco. Entre parentes, na linha 

reta, é extensivo a todos os ascendentes, recaindo a obrigação nos mais próximos em grau, uns em falta dos outros. 
IV. A maioridade dos filhos não acarreta a exoneração automática da obrigação de prestar alimentos. 
Estão corretas as afirmativas 
A) I, II, III e IV. 
B) II e IV, apenas. 
C) I, II e III, apenas. 
D) I, III e IV, apenas. 
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50 
Conforme a Constituição da República e Código Civil Brasileiro, observada a supremacia da norma constitucional, 

analise as seguintes afirmativas a respeito da União Estável. 

I. A união estável configura-se na convivência pública, contínua e duradoura, com o ânimo dos companheiros de 

constituir família. 

II. Para a caracterização da união estável não se exige um prazo mínimo de convivência dos companheiros, nem que 

tenham habitação comum. 

III. Na união estável, aplica-se às relações patrimoniais, no que couber, o regime de comunhão parcial de bens, salvo 

contrato escrito entre os companheiros. 

IV. A união estável não se constituirá se ocorrer algum dos impedimentos matrimoniais, mas a pessoa casada, achando-se 

separada de fato ou judicialmente, pode ser partícipe de união estável. 

Estão corretas as afirmativas 

A) I, II, III e IV. 

B) I e IV, apenas. 

C) I, II e III, apenas. 

D) II, III e IV, apenas. 

 

51 
Conforme o Código Civil Brasileiro, analise as seguintes afirmativas sobre o direito das sucessões. 

I. Aberta a sucessão, a herança transmite-se automática e imediatamente aos herdeiros legítimos e testamentários, 

independentemente de qualquer ato dos sucessores. 

II. O inventário extrajudicial será lavrado, por escritura pública, no lugar do último domicílio do autor da herança. 

III. O nascituro possui legitimidade para suceder, mas a transmissão da herança está condicionada ao nascimento com 

vida. 

IV. A aceitação da herança sob benefício de inventário consiste no princípio de que o herdeiro não responde por encargos 

superiores às forças da herança, cabendo-lhe, porém, a prova do excesso. 

Estão corretas as afirmativas 

A) I, II, III e IV. 

B) II e III, apenas. 

C) I, II e IV, apenas. 

D) I, III e IV, apenas. 

 

52 
De acordo com as disposições do Código Civil Brasileiro, analise as seguintes afirmativas a respeito da sucessão 

testamentária. 

I. Havendo herdeiros necessários, a sucessão testamentária e a sucessão legítima podem coexistir.  

II. As pessoas casadas entre si podem fazer um testamento simultâneo, em um só ato, instituindo benefícios mútuos. 

III. Admite-se cláusula testamentária que proíba, total ou parcialmente, a revogação do testamento (cláusula 

derrogatória). 

IV. O testamento público exige, sob pena de nulidade, que seja escrito por tabelião ou seu substituto legal em seu livro 

de notas, de acordo com as declarações do testador. 

Estão corretas as afirmativas 

A) I, II, III e IV. 

B) I e IV, apenas. 

C) I, II e III, apenas. 

D) II, III e IV, apenas. 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

53 
Sabe-se que a tutela provisória pode fundamentar-se em urgência ou evidência. Sendo uma tutela provisória de 

urgência, cautelar ou antecipada, pode ser concedida em caráter antecedente ou incidental. Neste diapasão, é correto 

afirmar que:  

A) Uma vez antecipada a tutela, ela conserva sua eficácia até o trânsito em julgado da sentença, não podendo ser 

revogada ou modificada. 

B) Não cabe recurso de agravo de instrumento contra a decisão que concede, denega ou posterga indevidamente a 

apreciação do pedido de tutela provisória.  

C) Apenas pode ser concedido provisoriamente aquilo que pode sê-lo definitivamente; entretanto, a técnica antecipatória 

pode se prestar a uma tutela do direito que se encontra fora da moldura da tutela final. 

D) Como o código prevê a possibilidade de estabilização da tutela satisfativa de urgência, o conceito de provisoriedade 

adequado ao direito brasileiro deve sofrer um acréscimo: provisória é aquela decisão que tendencialmente não dura 

para sempre e potencialmente será substituída por outra com objeto coincidente no todo ou em parte. 

 

54 
Giza P. é detentora dos seguintes títulos executivos: uma nota promissória, um cheque e um contrato, prevendo 

obrigações de pagar e fazer. Giza necessita promover a execução de tais títulos pois, seu devedor, João Gilberto, figura 

conhecida pela contumácia em não honrar seus compromissos, mais uma vez, não efetuou a tempo e modo o 

pagamento e tampouco cumpriu a obrigação de fazer. Giza procura um advogado e informa que deseja executar seu 

devedor, promovendo a execução em juízo de tais títulos. Considerando a situação hipotética, assim como as regras 

relativas à cumulação de execuções, é correto afirmar que: 

A) Giza poderá executar nos mesmos autos João Gilberto, sendo necessário que o ajuizamento preceda de notificação 

premonitória com a finalidade de constituir o devedor em mora. 

B) Admite-se a cumulação de execuções desde que observada a identidade de partes, juízo e forma do processo, o que 

ocorre com a nota promissória, o cheque e o contrato no que diz respeito à obrigação de fazer. 

C) A execução da nota promissória e do cheque poderão ser cumuladas, vez que se tratam de títulos cuja forma do 

processo é idêntica; todavia, quanto ao contrato, ainda que contendo obrigação de pagar, é impossível a cumulação 

com os demais títulos. 

D) Giza obrigatoriamente terá de propor, no mínimo, duas execuções: uma considerando a obrigação de pagar, contida 

no cheque, nota promissória e contrato; e outra, de obrigação de fazer, também contida no contrato, vez que o 

requisito da tríplice identidade não se alcança pela ausência de identidade de forma dos processos. 

 

55 
Em relação à ordem dos processos no tribunal, quando o resultado da apelação for não unânime, o julgamento terá 

prosseguimento em sessão a ser designada com a presença de outros julgadores que serão convocados nos termos 

previamente definidos no regimento interno do respectivo tribunal, em número suficiente a garantir a possibilidade 

de inversão do resultado inicial, assegurado às partes e a eventuais terceiros o direito de sustentar oralmente suas 

razões perante os novos julgadores. A afirmativa anterior trata da regra do julgamento estendido, em que se pode 

afirmar que: 

A) Os julgadores que já tiverem votado não poderão rever seus votos por ocasião do prosseguimento do julgamento. 

B) Não se aplica a técnica ao julgamento não unânime proferido em ação rescisória, quando o resultado for a rescisão da 

sentença.  

C) Se aplica a técnica em questão ao julgamento de incidente de assunção de competência e ao de resolução de demandas 

repetitivas. 

D) Sendo possível, o prosseguimento do julgamento dar-se-á na mesma sessão, colhendo-se os votos de outros julgadores 

que porventura componham o órgão colegiado. 
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56 
A homologação de decisão estrangeira é procedimento previsto no Livro III do CPC/2015, em seu título I – Da ordem 
dos processos e dos processos de competência originária dos tribunais – sendo que sua homologação será requerida 
por ação de homologação de decisão estrangeira, salvo disposição especial em sentido contrário prevista em tratado. 
Sobre a homologação de decisão estrangeira e seus requisitos indispensáveis, analise as afirmativas a seguir. 
I. Deve ser proferida por autoridade competente. 
II. Deve ser precedida de citação regular, ainda que verificada a revelia. 
III. Deve estar acompanhada de tradução oficial, ainda que haja dispensa prévia em tratado. 
IV. Deve ser eficaz no país em que for proferida. 
Estão corretas as afirmativas 
A) I, II, III e IV. 
B) I e III, apenas. 
C) I e IV, apenas. 
D) I, II e IV, apenas. 
 

57 
Segundo as normas e princípios contidos na Constituição Federal e no Código de Processo Civil, analise as afirmativas 
a seguir. 
I. A instauração do processo depende de provocação das partes e seu desenvolvimento se dá por impulso oficial, salvo 

as exceções previstas em lei. 
II. Em razão do princípio dispositivo, o juiz não pode, de ofício, determinar a produção de provas. 
III. O descumprimento das normas reguladoras da competência resulta em violação ao princípio do juiz natural. 
IV. Nos procedimentos de jurisdição voluntária, o juiz pode decidir por critérios de equidade. 
Estão corretas as afirmativas 
A) I, II, III e IV. 
B) II e IV, apenas. 
C) I, II e III, apenas. 
D) I, III e IV, apenas. 
 

58 
Segundo as normas e princípios contidos no Código de Processo Civil, analise as afirmativas a seguir. 
I. A preclusão temporal, que consiste na perda da faculdade ou direito processual pelo seu não exercício no momento 

oportuno, não depende de declaração judicial.  
II. Por força do princípio da instrumentalidade das formas, quando a lei prescrever determinada forma, o juiz considerará 

válido o ato se, realizado de outro modo, lhe alcançar a finalidade. 
III. A citação válida interrompe a prescrição, ainda quando ordenada por juízo incompetente. 
IV. O indeferimento da petição inicial é decisão judicial que impede, liminarmente, o prosseguimento do feito e somente 

ocorrerá antes de determinada a citação do réu. 
Estão corretas as afirmativas 
A) I, II, III e IV. 
B) II e III, apenas. 
C) I, II e IV, apenas. 
D) I, III e IV, apenas. 
 

59 
De acordo com as normas e princípios contidos no Código de Processo Civil, analise as afirmativas a seguir. 
I. A desconsideração da personalidade jurídica poderá ser determinada de ofício pelo juiz, a requerimento da parte, ou 

do Ministério Público, quando lhe couber intervir no processo. 
II. A citação será feita pelo correio e somente ocorrerá de outra forma no caso de requerimento da parte, devidamente 

justificado. 
III. A tutela de urgência de natureza antecipada tem como pressupostos a probabilidade do direito, o perigo de dano ou 

o risco ao resultado útil do processo e, ainda, a reversibilidade dos efeitos da decisão. 
IV. A ata notarial é documento público que serve como meio de prova em juízo e goza de presunção relativa de veracidade. 
Estão corretas as afirmativas 
A) I, II, III e IV. 
B) III e IV, apenas. 
C) I, II e III, apenas. 
D) I, II e IV, apenas. 
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60 
De acordo com as normas e princípios contidos no Código de Processo Civil, analise as afirmativas a seguir. 
I. A publicação da sentença fixa o seu conteúdo e o juiz que a proferiu só pode alterá-la no caso de acolhimento dos 

embargos de declaração. 
II. Os motivos da decisão, contidos na fundamentação, fazem coisa julgada, quando importantes para determinar o 

alcance da parte dispositiva da sentença. 
III. A coisa julgada material abrange o deduzido e o deduzível, tanto em relação ao autor quanto ao réu. 
IV. A sentença, proferida contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas respectivas autarquias e 

fundações de direito público, que estiver fundada em súmula de tribunal superior, não está sujeita ao reexame necessário. 
Estão corretas as afirmativas 
A) I, II, III e IV. 
B) III e IV, apenas. 
C) I, II e III, apenas. 
D) I, II e IV, apenas. 
 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL 
 

61 
A respeito do crime de peculato e suas várias formas de ocorrência, assinale a alternativa correta. 
A) No peculato-furto, o funcionário público tem a posse da coisa, aproveitando-se desta condição para subtraí-la.  
B) No peculato mediante erro de outrem, somente ocorre a infração penal se o erro do terceiro foi diretamente 

provocado pelo servidor que se apropria do bem. 
C) Caso terceiro estranho à administração pública pratique o crime de peculato-apropriação em concurso com o 

intraneus, este responderá por peculato e aquele por apropriação indébita. 
D) Ocorre peculato na forma culposa quando o servidor público encarregado da guarda e segurança do patrimônio da 

administração, por negligência, imprudência ou imperícia, infringe o dever de cuidado, permitindo, involuntariamente, 
que terceiro se aproprie, desvie ou subtraia bem público. 

 

62 
Quanto ao Procedimento Especial do Tribunal do Júri, assinale a alternativa INCORRETA. 
A) O desaforamento é permitido na pendência de recurso interposto contra a decisão de pronúncia. 
B) A instalação da sessão de julgamento sem o número mínimo legal de quinze jurados acarreta a nulidade do julgamento. 
C) A intimação ao réu da sentença de pronúncia em regra é pessoal, mas excepcionalmente pode ser editalícia, permitindo 

o julgamento à revelia. 
D) A sentença de absolvição sumária, prolatada ao fim do judicium accusationis, constitui hipótese de extinção do feito 

com julgamento do mérito e faz coisa julgada formal e material, sendo atacada pelo recurso de apelação. 
 

63 
Segundo o atual entendimento dos tribunais superiores quanto à aplicação dos ditames da Lei Antidrogas (Lei                    
nº 11.343/2006), analise as afirmativas a seguir. 

I. É inconstitucional a proibição de substituição de pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, no chamado 
tráfico privilegiado (art. 33, §4º da Lei nº 11.343/2006). 

II. É inconstitucional a imposição de regime fechado ao crime de tráfico de drogas pelo simples fundamento de se tratar 
de crime hediondo. 

III. Segundo a Súmula nº 512 do STJ, ainda vigente, o crime de tráfico privilegiado tem natureza hedionda. 
IV. A natureza e a quantidade da droga apreendida não preponderam sobre as circunstâncias judiciais genéricas trazidas 

no art. 59 do Código Penal. 
V. O STF reconheceu a repercussão geral da questão envolvendo a descriminalização da posse de drogas para consumo 

pessoal. 
Estão corretas apenas as afirmativas 

A) I, II e V. 
B) I, II e III. 
C) I, III e IV. 
D) II, IV e V. 
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64 
Com relação ao procedimento sumaríssimo e às regras aplicáveis ao Juizado Especial Criminal, assinale a alternativa 

correta. 

A) Contra as decisões da Turma Recursal, cabe recurso ordinário ao Tribunal de Justiça. 

B) A denúncia/queixa será recebida tão logo inicie a audiência de instrução e julgamento. 

C) Se houver, por qualquer motivo, remessa do feito do juizado especial para o juízo comum, o rito a ser aplicado será o 

sumário. 

D) Descumprido pelo autor do fato o acordo feito em transação penal, a ação penal não mais pode ser intentada, cabendo 

apenas a execução da medida acordada. 

 

65 
Ao receber uma denúncia por crimes de furto qualificado e estelionato, lastreada em inquérito policial, o juiz entendeu 

que os fatos apurados no procedimento inquisitório não configuravam os crimes em apreço, mas apenas furto simples. 

Assim, rejeitou a denúncia quanto aos dois delitos, recebendo-a somente quanto ao crime de furto simples. A decisão 

judicial foi: 

A) Correta, porém, se dela discordar o Ministério Público, poderá interpor recurso. 

B) Incorreta, pois, verificando a inadequação da peça acusatória aos fatos apurados, cumpria-lhe determinar a devolução 

dos autos ao Ministério Público para que este providenciasse denúncia substitutiva. 

C) Acertada, pois a denúncia expressa mero juízo provisório de culpa (lato sensu), cabendo, tanto ao Ministério Público, 

no momento de ofertá-la, quanto ao juiz, no momento de recebê-la, a correta adaptação legal da conduta delituosa. 

D) Incorreta, pois o juiz pode receber parcialmente a denúncia, rejeitando-a em parte, mas não pode alterar, neste 

momento, a classificação jurídica do crime. Não haveria problemas se a recebesse por furto qualificado, rejeitando-a 

pelo estelionato, sendo recorrível tal decisão. 

 

66 
Quanto à imputabilidade em Direito Penal, assinale a alternativa INCORRETA. 

A) Para o menor de 18 anos, nosso Código Penal adotou o sistema puramente biológico. 

B) Para o doente mental, nosso Código Penal adotou um misto do sistema biológico com o sistema psicológico. 

C) Para a teoria clássica (teoria psicológica da culpabilidade), o doente mental cometeria crime, uma vez que possui 

capacidade de dolo e culpa. 

D) A embriaguez voluntária ou a culposa não excluem a imputabilidade penal, segundo a actio libera in causa. Da 

embriaguez culposa, contudo, só pode advir um crime culposo. 

 

67 
Quanto à teoria do erro em Direito Penal, assinale a opção correta. 

A) O erro de proibição indireto incide sobre causas de justificação. 

B) O erro de subsunção constitui hipótese de erro de tipo essencial. 

C) A aberratio criminis e a aberratio ictus constituem hipóteses de erro de proibição indireto. 

D) O erro de tipo permissivo possui consequência de erro de tipo essencial, quando plenamente justificado pelas 

circunstâncias. 

 

68 
“Pode-se afirmar que constitui verdadeira barreira ao abuso da intervenção punitiva do Estado, evitando-se o exagero 

da utilização desmedida do Direito Penal como agente solucionador de conflitos e panaceia de todos os males. Busca 

restringir o âmbito de atuação do Direito Penal às situações realmente relevantes, em que a ação do Estado seja 

necessária e outros ramos do Direito não sejam capazes de dar solução adequada ao conflito.” Tal assertiva relaciona-se 

com o Princípio da: 

A) Lesividade. 

B) Legalidade. 

C) Culpabilidade. 

D) Intervenção mínima. 
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DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

69 
Sobre a competência tributária, assinale a alternativa correta. 
A) O Estado de Minas Gerais não possui competência para a instituição de contribuições de melhoria. 
B) A competência tributária do Estado de Minas Gerais não compreende o imposto sobre operações relativas ao 

transporte intermunicipal. 
C) Para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, a União pode instituir empréstimo 

compulsório, mediante lei complementar. 
D) A União, por meio de lei ordinária, poderá instituir impostos não previstos na Constituição Federal, desde que sejam 

não-cumulativos e não tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos nela já discriminados. 
 

70 
Avalie as afirmativas a seguir. 
I. O Princípio da Anterioridade veda a cobrança de tributos em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da 

vigência da lei que os houver instituído ou aumentado. 
II. O parcelamento suspende a exigibilidade das obrigações acessórias do crédito tributário e impede o lançamento de 

tributos e penalidades relacionados com as suas obrigações principais e acessórias. 
III. É da competência dos Estados e do Distrito Federal estabelecer hipótese de imunidade tributária em relação a fato 

que esteja sujeito à incidência do imposto sobre propriedade de veículos automotores. 
IV. Interpreta-se da maneira mais favorável ao sujeito passivo a legislação tributária que disponha sobre a dispensa do 

cumprimento de obrigações tributárias acessórias. 
Assinale a alternativa correta. 
A) Nenhuma afirmativa está correta. 
B) Apenas a afirmativa II está correta. 
C) Apenas a afirmativa III está correta. 
D) Todas as afirmativas estão corretas. 
 

71 
Considerando os temas vigência e aplicação da legislação tributária, interpretação e integração da legislação tributária, 
bem como as disposições do CTN, assinale a alternativa correta. 
A) O emprego da analogia pode resultar na exigência de tributo. 
B) A legislação tributária que trate sobre parcelamento de crédito tributário deve ser interpretada literalmente. 
C) A lei tributária é aplicada a fato anterior à sua vigência quando extinguir tributo, pois vem em benefício do contribuinte. 
D) Os princípios gerais de direito privado utilizam-se para pesquisa da definição, do conteúdo e do alcance de seus 

institutos, conceitos e formas, bem como para a definição dos respectivos efeitos tributários. 
 

72 
Sobre os temas fato gerador, capacidade tributária e obrigação tributária, assinale a alternativa INCORRETA. 
A) O judicialmente interditado pode ser sujeito passivo da obrigação tributária. 
B) Para o surgimento da obrigação tributária acessória, exige-se, tal como a obrigação principal, a ocorrência do 

respectivo fato gerador. 
C) O cumprimento, por determinado sujeito, de obrigação acessória, não o condiciona, necessariamente, à obrigação 

tributária principal. 
D) Salvo disposição de lei em contrário, considera-se ocorrido o fato gerador e existentes os seus efeitos, tratando-se de 

situação jurídica, desde o momento em que se verifiquem as circunstâncias materiais necessárias a que produza os 
efeitos que normalmente lhe são próprios.  

 

73 
São causas de extinção do crédito tributário, EXCETO: 
A) A anistia. 
B) A remissão. 
C) A transação. 
D) A conversão de depósito em renda. 
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74 
Sobre a repartição de receitas tributárias, assinale a alternativa correta. 
A) Dos impostos arrecadados pelos Estados, pertencem aos Municípios 50% do produto da arrecadação do imposto do 

Estado sobre a propriedade de veículos automotores licenciados em seus respectivos territórios. 
B) A União entregará, do produto da arrecadação do imposto sobre produtos industrializados, 10% aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios, proporcionalmente ao valor das respectivas exportações de produtos industrializados. 
C) Dos impostos arrecadados pelos Estados, pertencem aos Municípios 50% do produto da arrecadação do imposto sobre 

operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal e de comunicação – ICMS. 

D) Pertencem aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, o produto da arrecadação do imposto da União sobre 
renda e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas 
autarquias, empresas públicas e pelas fundações que instituírem e mantiverem. 

 
75 
Acerca da jurisprudência do STJ em matéria tributária, assinale a alternativa INCORRETA. 
A) O usufrutuário de imóvel urbano possui legitimidade ativa para questionar o IPTU. 
B) O locatário tem legitimidade ativa para litigar em ações de natureza tributária envolvendo o IPTU. 
C) O cessionário de direito de uso de imóvel público não é contribuinte do IPTU, pois detém a posse mediante relação de 

natureza pessoal, sem animus domini. 
D) É legítima a cobrança do Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU sobre imóveis situados em área de expansão urbana, 

ainda que não dotada dos melhoramentos previstos no art. 32, §1º, do CTN. 

 
76 
Em relação à jurisprudência do STF em matéria tributária, assinale a alternativa correta. 
A) Não incide o IPTU, considerado imóvel de pessoa jurídica de direito público cedido a pessoa jurídica de direito privado, 

devedora do tributo. 
B) O Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) não incide sobre a tarifa de assinatura básica mensal 

cobrada pelas prestadoras de serviço de telefonia. 
C) O protesto das Certidões de Dívida Ativa (CDA) constitui mecanismo inconstitucional, por restringir de forma 

desproporcional direitos fundamentais garantidos aos contribuintes, além de constituir sanção política. 
D) É devida a restituição da diferença do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) pago a mais, no 

regime de substituição tributária para a frente, se a base de cálculo efetiva da operação for inferior à presumida. 

 
DIREITO COMERCIAL 
 
77 
Segundo o art. 966 do Código Civil, considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade econômica 
organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços. À luz do Código Civil, a respeito da atividade de 
empresário, analise as afirmativas a seguir. 
I. Antes do início de sua atividade, é obrigatória a inscrição do empresário no Registro Público de Empresas Mercantis 

da respectiva sede. 
II. Desde que esteja devidamente representado ou assistido, a incapacidade superveniente não impede o empresário de 

dar continuidade à empresa. 
III. A outorga conjugal não é condição para que o empresário casado possa alienar imóveis que integram o patrimônio da 

empresa. 
IV. A sentença que decreta ou homologa a separação judicial do empresário não pode ser oposta a terceiros antes de 

arquivada e averbada no Registro Público de Empresas Mercantis. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e II, apenas. 
C) III e IV, apenas. 
D) I, II e IV, apenas. 
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78 
Quanto aos títulos de crédito, assinale a alternativa correta. 
A) São títulos e crédito causais, a letra de câmbio, a duplicata e a cédula de crédito industrial. 
B) O endosso próprio transmite a propriedade do título de crédito e se completa com a assinatura do endossante. 
C) A obrigação do avalista se mantém, mesmo no caso de a obrigação que ele garantiu ser nula, exceto se essa nulidade 

for decorrente de vício de forma. 
D) Uma vez riscado o aceite antes da restituição da letra de câmbio, o sacado se desincumbe da obrigação, mesmo se 

tiver comunicado o aceite, por outra forma, a um dos signatários do título.  
 

79 
Na cidade de Lavras/MG, Mário produziu e vendeu uma safra de café para Célio, pelo preço de R$ 450,00 por saca de 
60 Kg. Em pagamento, Célio emitiu e entregou a Mário um cheque, mas deixou de preencher o valor, que seria aposto 
pelo próprio vendedor, depois de conferida toda a pesagem do café. No entanto, Mário preencheu o cheque com valor 
superior ao combinado e, em seguida, o endossou a Carlos, que tinha conhecimento pleno de todos os termos do 
negócio firmado entre os primeiros. Mas Carlos também endossou o cheque a Paulo, terceiro de boa-fé, que por sua 
vez endossou a cártula a outro terceiro de boa-fé, Flávio, com a cláusula de que não garantia o pagamento da cártula. 
Apresentado o cheque para pagamento, o banco o devolveu sob a justificativa de insuficiência de fundos. Diante desse 
caso e à luz do Direito Cambiário, o credor Flávio poderá cobrar o pagamento do cheque: 
A) Apenas de Paulo. 
B) Apenas de Mário e Carlos. 
C) De Mário, Célio, Carlos e Paulo. 
D) Apenas de Mário, Célio e Carlos.  
 

80 
A Lei nº 11.101, de 09/02/2005, traz a regulamentação dos procedimentos de falência e de recuperação judicial de 
empresas. À luz dessa legislação, é correto afirmar que:  
A) O plano de recuperação judicial não implica novação dos créditos anteriores ao pedido.  
B) De regra, o plano de recuperação judicial acarreta o prejuízo das garantias em favor dos credores a ele sujeitos. 
C) Se o plano de recuperação judicial envolver alienação de filiais ou unidades produtivas isoladas, antes, o juiz deve ouvir 

o administrador judicial e atender orientações do comitê de credores. 
D) O deferimento do processamento do pedido de recuperação judicial não impede que o devedor dele desista, mesmo 

quando o plano de recuperação for aprovado pela assembleia geral de credores. 
 

81 
Joaquim emitiu um cheque no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), valor este indicado por extenso no campo próprio, 
mas no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), indicado no campo dos algarismos. O título foi emitido em razão de uma 
compra e venda mercantil realizada na empresa E, pelo mesmo valor indicado no campo dos algarismos (cinco mil 
reais). A empresa E transmitiu o cheque ao fornecedor F, terceiro de boa-fé, como forma de pagamento parcial de suas 
obrigações. O fornecedor F, por sua vez, cruzou o cheque e apostou endosso no título, ressalvando sua obrigação 
cambial apenas em relação a 50% do crédito, transmitindo-o, em seguida, a terceiros. Quanto às obrigações cambiais 
em questão, analise as afirmativas a seguir. 
I. O portador do cheque, diante de informações divergentes a respeito da quantia a ser paga, no campo de algarismos 

e no campo por extenso, deverá se ater sempre à menor quantia dentre elas, para fazer valer o seu crédito. 
II. O endosso realizado pelo “fornecedor F” limita sua obrigação cambial, de forma que o endossatário se torna credor 

de apenas de 50% do valor do título. 
III. O fato de o “fornecedor F” ter cruzado o cheque não o impede de transmiti-lo por endosso. 
IV. A causa debendi pode ser utilizada como óbice para pagamento da quantia expressa no cheque, perante o credor de 

boa-fé. 
Assinale a alternativa correta. 
A) As afirmativas I e III estão corretas. 
B) Apenas a afirmativa IV está correta. 
C) As afirmativas II e III estão corretas. 
D) As afirmativas I, II e IV estão incorretas. 
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82 
De acordo com a Lei nº 5.474, de 18 de julho de 1968, e a legislação pertinente, analise as afirmativas a seguir. 
I. Os coobrigados de uma duplicata respondem solidariamente não só pelo pagamento, mas também pelo aceite do 

título. 
II. A solidariedade entre os coobrigados de uma duplicata só ocorre caso o título tenha sido protestado. 
III. A duplicata pode ser protestada por falta de aceite, de pagamento e de devolução. 
IV. O fato de não ter sido a duplicata protestada por falta de aceite ou por falta de devolução inibe o protesto por falta 

de pagamento. 
Assinale a alternativa correta: 
A) Apenas a proposição I é verdadeira. 
B) As proposições II e III são verdadeiras. 
C) As proposições III e IV são verdadeiras. 
D) Apenas as proposições I e III são verdadeiras. 
 

83 
A respeito das sociedades por cotas de responsabilidade limitada, analise as proposições a seguir. 
I. A exclusão de sócio remisso depende de previsão em cláusula resolutória do contrato social. 
II. Falecendo um dos sócios, o ingresso dos herdeiros na sociedade é obrigatório, desde que haja cláusula contratual 

expressa. 
III. Admite-se a redução do capital social, bastando que haja deliberação de todos os sócios e a devida modificação do 

contrato e correspondente averbação. 
IV. O sócio-administrador pode delegar o uso da firma a terceiro mesmo que a isso se oponha o contrato social; neste 

caso, responderá pessoalmente pelas obrigações contraídas pelo seu delegatário. 
Assinale a alternativa correta. 
A) As proposições I e III são falsas. 
B) As proposições I e IV são falsas. 
C) As proposições II e III são verdadeiras.  
D) As proposições III e IV são verdadeiras.  
 

84 
A respeito das sociedades empresariais, assinale a alternativa INCORRETA. 
A) A inscrição do contrato social no órgão competente confere capacidade jurídica às sociedades, exceto à sociedade em 

nome coletivo.  
B) Para a formação do capital social da sociedade limitada empresária, é facultada ao sócio a contribuição que consista 

em prestação de serviços. 
C) O ato de transformação importa na obediência às normas de constituição e inscrição próprias do tipo em que a 

sociedade vai converter-se.  
D) De acordo com a teoria ultra vires, no silêncio do contrato social, o administrador somente pode praticar atos de gestão 

previamente autorizados pelos sócios.  
 

DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL 
 

85 
Os bens públicos assumem modalidades diversas, de acordo com a legislação civil, a saber, de uso comum, especial e 
dominical, cujo uso, observadas as normas de regência própria, não se limita à pessoa jurídica detentora. Acerca dos 
bens públicos, é correto afirmar que: 
A) A permuta de bens públicos requer lei autorizativa, avaliação prévia e licitação, sob pena de nulidade do ato pelo qual 

se concretize. 
B) A desapropriação de bens tombados pode ser realizada somente com a finalidade de manutenção do tombamento, 

sendo permitida, contudo, a expropriação pela União de bens tombados pelo Estado e Município, independente de 
cancelamento do tombamento. 

C) A doação, como modalidade de alienação dos bens públicos, pode ser realizada, com a necessária precedência de lei 
autorizativa, quanto a bens desafetados do uso público, com ou sem encargos, sendo que, nesta hipótese, é 
indispensável a cláusula de reversibilidade. 

D) A utilização anormal do bem público não dispensa concessão por ato administrativo, devendo ser observada, de forma 
antecedente, a preservação da compatibilidade do uso anormal com o fim principal que afete o bem, já que uma vez 
concedido não poderá ser revogado até que seja exaurido o período estipulado no ato concessivo. 
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86 
A Constituição Federal traz previsão de atribuição ao Legislativo quanto à fiscalização e controle dos atos da 
Administração Pública direta e indireta, nos moldes do art. 49. Diante da previsão anteriormente referida, assinale a 
alternativa correta. 
A) A fiscalização e o controle atribuídos ao Legislativo são de ordem geral, excluídos atos de ordem política, sob pena de 

se infringir a harmonia entre os Poderes. 
B) O Senado Federal é responsável por tomar as contas do Presidente da República quando não apresentadas ao 

Congresso Nacional no prazo constitucional. 
C) A Câmara dos Deputados e o Senado têm poderes para constituir Comissão Parlamentar de Inquérito, a fim de proceder 

a apurações acerca de fato específico, sendo que esta deve ter prazo determinado. 
D) A Câmara dos Deputados e o Senado têm poderes para, conjuntamente, sendo vedada a atuação isolada, constituir 

Comissão Parlamentar de Inquérito, a fim de proceder a apurações acerca de fato específico, sendo que esta deve ter 
prazo determinado. 

 

87 
A regência da penalização aos atos ímprobos praticados no bojo da Administração Pública tem previsão principal na 
Lei nº 8.429/92, com norte na norma constitucional que agasalha a moralidade, estabelecendo a tratativa da questão 
por Lei Complementar (art. 14, §9º da CF/88.) Acerca da Improbidade Administrativa, é correto afirmar que: 
A) O ato ímprobo é ilícito de natureza civil, pelo que a responsabilização se limita às esferas e natureza civil e administrativa. 
B) Diante do objeto da Lei de Improbidade Administrativa, somente podem ser alcançados como sujeitos passivos os 

entes da Administração Pública Direta, vez que os bens tutelados atingidos a estes pertencem. 
C) Para a caracterização de agente público praticante do ato ímprobo, este deve exercer em caráter permanente, de 

forma remunerada, por eleição, nomeação, designação ou meio diverso de ingresso/investidura/vínculo, com a 
administração pública direta. 

D) O Ministério Público e a pessoa Jurídica interessada são legitimados a manejar ação com vistas à responsabilização por 
ato de improbidade administrativa, sendo vedada a transação, acordo ou conciliação por meio de referidas ações, à 
inteligência do art. 17 da Lei nº 8.429/92.  

 

88 
A Constituição Federal previu no inciso XXVII, do art. 22, a competência privativa da União para legislar acerca de 
normas gerais de licitação e contratação em todas as modalidades na Administração Pública Direta e Indireta. Assim, a 
Lei nº 8.666/93 presta-se a cumprir tal finalidade. Considerando as regras pertinentes aos contratos públicos e à Lei de 
Licitações, assinale a alternativa correta. 
A) O contrato administrativo tem natureza comutativa, embora não consensual, sendo o caráter formal indispensável à 

concretização da transparência e viabilizador da plena execução de seus termos. 
B) À Administração Pública é facultada a exigência de garantia do vencedor de certame licitatório, a qual somente pode 

ser exigida do licitante vencedor, a quem compete optar por uma das modalidades estabelecidas em Lei. 
C) Na modalidade de licitação Convite, remete-se pelo ente licitante carta convite a possíveis proponentes à escolha da 

Administração, a qual deve ser concomitante à publicação de edital, como corolário do princípio da publicidade. 
D) Em razão da natureza não consensual do contrato administrativo atribui-se à Administração Pública a prerrogativa de 

aplicar penalidades ao contratado, quando do cometimento de infrações, sendo, portanto, consequência do princípio 
da autoexecutoriedade dos atos administrativos. 

 

89 
A Administração Pública pode celebrar contrato de concessão de Parceria Público-Privada (PPP), a qual se rege pela Lei 
nº 11.079/2004. A modalidade contratual em questão difere-se das concessões regulares, pois agasalha participação 
financeira do ente público. Diante do regramento pertinente às Parcerias Público-Privadas, assinale a alternativa correta. 
A) A constituição de Sociedade de Propósito Específico deve coincidir com a celebração do contrato de PPP, prestando-se à 

implantação e gestão do objeto da parceria. 
B) O contrato de PPP contempla a repartição de riscos entre as partes, inclusive os pertinentes a caso fortuito, força 

maior, fato príncipe e álea econômica extraordinária. 
C) O contrato de PPP poderá conter previsão de aporte de recursos em favor do parceiro privado para realização de obras 

e aquisição de bens reversíveis, ainda que não previsto no edital de licitação ou lei, desde que comprovada a 
reversibilidade dos mesmos.  

D) A legislação aplicável às PPPs veda tal modalidade de contratação quando não se observa o quantitativo mínimo de   
R$ 20.000.000,00, o período de prestação de serviços seja inferior a cinco anos e o único objeto seja o fornecimento 
de mão de obra, o fornecimento e a instalação de equipamentos ou a execução de obra pública. 
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90 
A responsabilização objetiva do Estado torna a culpa como não pressuposto para sua caracterização, o que desonera, 
neste aspecto, o lesado quanto a tal evidência. No que diz respeito ao direito de regresso pela Administração Pública, 
é correto afirmar que: 
A) A solução do intento de reparação regressiva pelo Estado pode operar-se pela via administrativa mediante acordo 

entre as partes — o que não macula o dever de guarda do interesse público — ou pela via judicial. 
B) O ingresso judicial de pedido de indenização em caráter regressivo pelo Estado somente ocorrerá nas hipóteses em 

que não haja logrado êxito na reparação pelas vias administrativas coercitivas, a exemplo de constatada insuficiência 
patrimonial. 

C)  A lei ordinária delegou a Constituição Federal competência para legislar acerca dos prazos prescricionais para ilícitos 
praticados por qualquer agente, servidor ou não, que provoquem prejuízos ao erário, bem como para seu respectivo 
ressarcimento. 

D) Quando necessário o manejo de ação judicial pelo Estado para obtenção da reparação, pela via do regresso, opera-se 
a inversão do ônus probatório, face ao interesse público do Estado na reconstituição do erário no quantitativo 
despendido pela sua responsabilização objetiva. 
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A interferência do Estado na propriedade privada por meio de ato compulsório pautado em lei que extirpa ou limita 
direitos sobre o mesmo pelo particular, inclusive pela destinação do uso do mesmo, caracteriza a intervenção na 
propriedade. No que diz respeito à desapropriação, assinale a alternativa correta. 
A) Os bens públicos não se sujeitam à desapropriação tendo em vista a impossibilidade de sobreposição de interesse de 

um ente ao outro pelo dever geral de preservação do interesse público. 
B) A utilidade pública que justifica a expropriação pauta-se na transferência de bens para a Administração por 

conveniência e imprescindibilidade, dada a ocorrência de situação emergencial. 
C) Tem a expropriação o atributo de meio de aquisição originário da propriedade, razão de restar o bem liberado de 

anteriores ônus, com a sub-rogação de eventuais credores no preço da indenização. 
D) A desapropriação opera-se mediante o devido procedimento legal, tendo por fundamentos a necessidade ou a 

utilidade pública, bem como por interesse social, o que justifica à discricionariedade do Poder Público, a excepcional 
dispensa de indenização ou de pagamento por títulos da dívida pública ou agrária.  
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A descentralização da atividade estatal explana-se na administração indireta, na qual se inserem as autarquias, sendo 
estas pessoas jurídicas, com função própria e típica outorgada pelo Estado. Considerando a natureza jurídica e a 
finalidade das autarquias, é correto afirmar que: 
A) A direção da autarquia é exercida por quem nesta condição for investido nos termos da Lei ou de seu Estatuto. 
B) A criação da autarquia decorre de lei, sendo este o mesmo instrumento que deve reger sua organização, a qual 

promove a aprovação do regulamento ou estatuto, mediante os competentes registros públicos. 
C) A natureza especial e típica da autarquia não retira o qualitativo público de seu patrimônio, embora este possa ser 

alienado, onerado e utilizado para os fins da entidade, bastando a prévia autorização do legislativo. 
D) O patrimônio da autarquia é de livre disposição pela mesma, o que lhe confere caráter privado, uma vez que seus 

produtos devam ser aplicados em seus próprios fins, dispensando-se a prévia autorização do legislativo, excetuada a 
negociação de bens imóveis. 
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A Constituição, que concentra a fonte de validade de todo o ordenamento jurídico estatal, possui normas que podem 
ser entendidas em dois sentidos, o material e o formal. Quanto aos sentidos material e formal das normas 
constitucionais, é correto afirmar que: 
A) A norma que disciplina o prazo para julgamentos da justiça desportiva, prevista no parágrafo segundo do art. 217 da 

Constituição, é materialmente constitucional. 
B) A Constituição, em sentido formal, se limita às normas que tratam da organização do Estado, de seus órgãos, de suas 

competências e dos direitos individuais fundamentais.  
C) A exigência de um processo de aprovação mais solene, de quórum qualificado, de iniciativa reservada, são critérios 

para identificação de uma norma materialmente constitucional.  
D) Constituição em sentido material, de acordo com o pensamento kelseniano, corresponde à norma que regula a 

produção das demais normas, representando o mais alto nível do Direito positivo. 
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A Constituição Brasileira de 1988 estabeleceu a matéria de reforma constitucional, estabelecendo limites materiais e 

formais ao exercício do poder constituinte derivado. Acerca desses limites para reforma, estabelecidos no texto 

constitucional, avalie as proposições a seguir. 

I. Os limites materiais são imperativos e se dividem em limites de competência, de momento ou temporais e de 

formalidade. 

II. A Constituição não pode ser reformada na vigência de intervenção federal ou estadual, de estado de defesa ou de 

estado de sítio. 

III. No que concerne aos limites temporais, há vedação para votação de proposta de matéria que, na mesma sessão 

legislativa, tenha sido rejeitada, sem prejuízo da sua rediscussão em comissões permanentes ou especiais do 

parlamento. 

IV. O texto constitucional admitiu a possibilidade de revisão, através de resposta direta do eleitorado, quanto à forma 

(monarquia ou república) e ao sistema de governo (parlamentarismo ou presidencialismo). 

Assinale a alternativa correta. 

A) Todas as proposições são falsas. 

B) Apenas a proposição IV é verdadeira. 

C) Apenas as proposições I e III são falsas. 

D) As proposições II, III e IV são verdadeiras. 
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Avalie as proposições relacionadas ao controle de constitucionalidade exercido pelo Poder Judiciário, no Direito 

brasileiro. 

I. Só pode ser exercido através do controle difuso. 

II. Admite a interposição de recurso extraordinário na arguição de inconstitucionalidade por via incidental, como 

também na via concentrada, iniciada nos tribunais inferiores. 

III. Não admite a concessão de tutela de urgência, nas ações diretas de constitucionalidade, em razão do efeito erga 

omnes das decisões. 

IV. Impõe que a declaração de inconstitucionalidade, havida na ação direta, deve ser comunicada ao Senado Federal, para 

os fins do artigo 52, X, da Constituição. 

Assinale a alternativa correta. 

A) As proposições I e IV são falsas. 

B) Todas as proposições são falsas. 

C) As proposições I, III e IV são falsas. 

D) As proposições II e III são verdadeiras. 
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O processo legislativo, consagrado no texto constitucional, consiste no conjunto coordenado de disposições que 
disciplinam o procedimento a ser estabelecido pelos órgãos competentes na produção de leis e atos normativos que 
derivam diretamente da própria constituição. Todavia, diante de uma nova ordem constitucional, normas 
anteriormente vigentes podem ou não receber enquadramento jurídico diverso daquele que dispunham 
anteriormente. A respeito do advento de uma nova ordem constitucional, assinale a alternativa correta. 
A) Repristinação é o fenômeno que se dá quando uma norma revogadora de outra anterior, que, por sua vez, tivesse 

revogado outra mais antiga, recoloca esta última novamente em estado de produção de efeitos. 
B) Recepção consiste no acolhimento, pela nova Carta Constitucional, de leis e atos normativos vigentes na ordem 

constitucional anterior, mas sobre os quais subsistia dúvida ou insegurança jurídica quanto à sua validade ou 
constitucionalidade. 

C) Desconstitucionalização decorre da manutenção em vigor, perante a nova ordem jurídica, da Constituição anterior, 
que, porém, perde sua hierarquia constitucional para operar como legislação, mas, ocupando posição hierárquica 
superior à legislação comum. 

D) Convalidação consiste no acolhimento que uma nova constituição dá às leis e atos normativos editados sob a égide da 
Carta anterior, desde que compatíveis consigo, recebendo materialmente tais leis e atos normativos, como também 
lhe assegurando conformidade à nova sistemática vigente. 
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A respeito do tratamento constitucional conferido aos servidores públicos, é correto afirmar que: 

A) O direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei complementar. 

B) É vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal 

do serviço público. 

C) A proibição de acumulação de cargos públicos está adstrita à administração direta, uma vez que as empresas públicas 

e as sociedades de economia mista têm suas relações contratuais reguladas pelo direito privado. 

D) Os atos de improbidade administrativa importarão a perda dos direitos políticos e da função pública, a 

indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação 

penal cabível. 
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A respeito do tratamento Constitucional conferido aos serviços notariais e de registro, avalie as assertivas a seguir. 

I. Lei federal estabelecerá normas especiais para fixação de emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços 

notariais e de registro. 

II. O Estado responde, apenas subsidiariamente, pelos atos dos tabeliães e registradores oficiais que, no exercício de 

suas funções, causem dano a terceiros, assentado o dever de regresso contra o responsável, nos casos de dolo ou 

culpa, sob pena de improbidade administrativa. 

III. Caberá ao Poder Judiciário fiscalizar os atos dos notários, dos oficiais de registro e de seus prepostos, sem prejuízo da 

fiscalização exercida pelo Ministério Público e pelos órgãos fazendários. 

IV. Apresentam-se como atividades jurídicas que são próprias do Estado, porém, exercidas por particulares, sempre 

pessoas naturais, mediante delegação ou concessão do Poder Público. 

Assinale a alternativa correta. 

A) As assertivas III e IV são falsas. 

B) As assertivas I, II e IV são falsas. 

C) As assertivas I, II e III são verdadeiras. 

D) Apenas as assertivas II e IV são verdadeiras. 
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O servidor A foi demitido, por decisão da administração pública proferida em procedimento administrativo, já 

transitada em julgado. Todavia, o servidor A recorreu ao Poder Judiciário e a demissão foi invalidada, tendo a decisão 

judicial transitado em julgado quatro anos depois da efetivação da demissão administrativa. Todavia, nesse ínterim, o 

servidor B foi convocado na lista de aprovados em concurso público e nomeado para o cargo vago em razão da demissão 

do servidor A, tendo também alcançado a estabilidade constitucional, ao decurso de três anos. Por ocasião do 

cumprimento da sentença que invalidou a demissão do servidor A, foi determinada a sua imediata reintegração ao 

cargo que ocupava. Diante da situação exposta acima e à luz do texto constitucional, a Administração Pública deverá 

proceder da seguinte forma: 

A) O servidor B será aproveitado em outro cargo vago, sendo-lhe assegurada indenização em caso de o novo cargo 

corresponder a uma remuneração inferior. 

B) O servidor A será reintegrado ao cargo que ocupava, enquanto que o servidor B será aproveitado em outro cargo ou 

colocado em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, sem direito a indenização alguma 

em razão deste fato. 

C) O servidor A será reintegrado ao cargo que ocupava, enquanto que o servidor B, em razão dos efeitos ex tunc da 

sentença que invalidou a demissão e diante da ausência de outro cargo vago, será reconduzido à lista de aprovados 

até nova nomeação, já que não ocupava nenhum outro cargo antes da demissão de A.  

D) O servidor A será aproveitado em outro cargo equivalente ou colocado em disponibilidade, até que surja vaga em tal 

cargo, assegurando-lhe remuneração integral, uma vez que o servidor B já ocupava o cargo e adquiriu a estabilidade 

constitucional, não podendo ter seu direito subjetivo violado pelos efeitos de sentença judicial proferida em processo 

do qual não foi parte. 
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Compete ao Conselho Nacional de Justiça o controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário, nela 
inserida a atividade de fiscalização dos serviços notariais e de registro, bem como o controle do cumprimento dos 
deveres funcionais dos juízes. Sobre a composição, as atribuições e a atuação do CNJ, de acordo com a Constituição da 
República, é correto afirmar que: 
A) Junto ao Conselho oficiarão o Procurador-Geral da República e o Presidente do Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil.  
B) Em caso de divergência entre a posição do Conselho Nacional de Justiça e do Tribunal de Contas da União, sempre 

prevalecerá a decisão do CNJ. 
C) Os demais membros do Conselho Nacional de Justiça serão nomeados pelo Presidente do CNJ, após aprovação, por 

maioria absoluta, pelo Senado Federal. 
D) O Conselho será presidido pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal e, nas suas ausências e impedimentos, pelo 

Ministro indicado pelo Superior Tribunal de Justiça, que também exerce a função de Corregedor Nacional de Justiça. 
 
 
 

 
 
 



 




